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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. 
INEXIGIBILIDADE DE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANOS MORAIS. 
REGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
DE FALSIFICAÇÃO DE ASSINATURA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 1061 firmou a 
seguinte tese: "na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a 
autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao 
processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua 
autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II).".
2. Havendo impugnação da autenticidade da assinatura constante de contrato 
bancário por parte do consumidor, caberá à instituição financeira o ônus de 
provar sua autenticidade, mediante perícia grafotécnica ou outro meio de 
prova.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com o Tema 
1061 do STJ tendo em vista que a instituição financeira, através de outros 
meios de prova, comprovou a relação contratual firmada entre as partes.
4. Rever as conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca da 
legitimidade dos descontos, ante a comprovação da contratação regular e a 
similaridade das assinaturas, demandaria o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. 
INEXIGIBILIDADE DE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANOS MORAIS. 
REGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
DE FALSIFICAÇÃO DE ASSINATURA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 1061 firmou a 
seguinte tese: "na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a 
autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao 
processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua 
autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II).".
2. Havendo impugnação da autenticidade da assinatura constante de contrato 
bancário por parte do consumidor, caberá à instituição financeira o ônus de 
provar sua autenticidade, mediante perícia grafotécnica ou outro meio de 
prova.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com o Tema 
1061 do STJ tendo em vista que a instituição financeira, através de outros 
meios de prova, comprovou a relação contratual firmada entre as partes.
4. Rever as conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca da 
legitimidade dos descontos, ante a comprovação da contratação regular e a 
similaridade das assinaturas, demandaria o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por DEAMIRO DE REIS 

FERNANDES contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
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especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado (fls. 399):
 

APELAÇÃO CÍVEL 1 (INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
RÉ). APELAÇÃO CÍVEL 2 (AUTOR TOMADOR DO 
EMPRÉSTIMO). AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE/ INEXIGIBILIDADE DE DESCONTO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANOS MORAIS. 
REGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA DE FALSIFICAÇÃO DE 
ASSINATURA. DISPONIBILIZAÇÃO DE 
NUMERÁRIO COMPROVADA PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. FALTA DE CONTRAPROVA PELO 
AUTOR. DESCONTO EM BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO DEVIDO. INEXISTÊNCIA 
DE DANO MORAL. SUCUMBÊNCIA INVERTIDA. 
APELAÇÃO 1 CONHECIDA E PROVIDA. APELAÇÃO 
2 PREJUDICADA.

 
Sem embargos de declaração.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 

termos da seguinte ementa (fls. 603):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. 
INEXIGIBILIDADE DE DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO CUMULADA COM REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO E DANOS MORAIS. REGULARIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE 
FALSIFICAÇÃO DE ASSINATURA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
Nas razões do agravo interno, aduz o agravante que (fl. 617):
 

O objetivo do apelo especial é demonstrar que a decisão 
pronunciada em segunda instância estar sendo contrária 
aoque determina o ordenamento jurídico patrio, 
principalmente em relação ao 429, inciso II, todos do 
Código de Processo Civil e ao entendimento manifestado 
pelo presente tribunal no julgamento do Tema Repetitivo 
1061.
A tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a instituição financeira possuirá o ônus de provar a 
autenticidade da assinatura constante em contrato bancário 
quando o consumidor impugná-la, também dispõe o 
artigo429, inciso II, todos do Código de Processo Civil.
No entanto, a decisão de segunda instância afirma que o 
agravante deveria ter apresentado prova demonstrando a 
falsidade da assinatura ou solicitado a perícia,ou seja, não 
atribuindo ao agravado o ônus de provar a autenticidade da 
assinatura constante no contrato, conforme determina o 
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artigo 429 do CPC e o entendimento já pacificado desse 
Egrégio Tribunal. Com efeito, in casu, em nenhum 
momento a parte agravada se desincubiu do ônus da prova, 
não solicitou prova pericial ou algo parecido para que a 
obrigação de evidenciar passasse ao agravante.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou impugnação às fls. 623-689.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 1061 firmou a 

seguinte tese: "na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da 

assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, 

caberá a esta o ônus de provar a sua autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)."

Na mesma oportunidade, a Segunda Seção definiu que havendo 

impugnação da autenticidade da assinatura constante de contrato bancário por parte do 

consumidor, caberá à instituição financeira o ônus de provar sua autenticidade, mediante 

perícia grafotécnica ou outro meio de prova.

Na hipótese em julgamento, o Tribunal de origem concluiu que ficou 

comprovada a contratação do empréstimo consignado, bem como a validade e a eficácia 

do ajuste, afastando qualquer reparação, moral ou material, em favor da parte agravante. 

É o que se extrai do seguinte trecho (fls. 401-404):
 

Quanto ao mérito recursal, o principal ponto controvertido 
consiste na determinação da existência (ou não) de 
contratação válida de empréstimos pessoais consignados 
entre as partes. A respeito, importante destacar que 
a sentença de primeiro grau declarou a inexistência da 
relação jurídica contratual, sob o fundamento de que foi 
demonstrada a "falsificação grosseira da assinatura do 
contrato".
 
Contudo, em que pese a conclusão a que chegou o juízo de 
primeiro grau, observa-se que não restou caracterizada 
qualquer falsificação grosseira das assinaturas lançadas no 
contrato anexado (mov. 8.4), se comparadas com a firma 
aposta pelo autor na CNH juntadas aos autos (mov. 1.3).
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[...]
 
A comparação feita com a assinatura inserida na 
procuração não se mostra viável. Inicialmente, porque o 
documento foi produzido justamente para possibilitar o 
ingresso da presente ação que busca a nulidade contratual, 
depois, porque ela própria (a assinatura da procuração) 
diverge da assinatura constante no documento pessoal 
(CNH):
 
[...]
 
É certo que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Tema 1061, definiu que "na hipótese em que o 
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura 
constante em contrato bancário juntado ao processo pela 
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a 
autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II)."Todavia, 
conforme se depreende dos autos, após o réu (Banco 
Bradesco S.A.)juntar o contrato firmado (mov. 8.4) e o 
áudio (mov. 8.3), o autor (apelado 2), em sede de 
impugnação (mov. 44.1), restringiu-se a alegar que a 
documentação acostada é falsa, sem sequer solicitar 
qualquer tipo de produção de prova, ainda que sob a 
responsabilidade da instituição financeira.
 
 
Inclusive, em sede de especificação de provas (mov. 52.1), 
limitou-se a argumentar que “o ponto controvertido da lide 
refere-se à legitimidade do contrato anexado pelo réu em 
mov. 8.4, tendo em vista que o autor afirma desconhecer 
seu conteúdo, cabendo ao réu, portanto, o ônus exclusivo 
da prova."Em contrapartida, as imagens comparadas 
apresentadas pela instituição financeira, como visto, 
demonstram muita semelhança entre as assinaturas 
constantes no contrato e no documento pessoal.
 
[...]
 
Como se vê, o Banco (apelante 1) fez prova da existência 
de contrato assinado e a disponibilização dos valores 
pactuados ao contratante.
 
Em outra frente, ainda que o ônus probatório sobre a 
autenticidade do contrato seja da instituição financeira, 
conforme art. 429, II do CPC, tem-se que o autor deveria, 
ao menos, solicitar a produção da prova pericial (que se 
daria às custas do Banco).
 

Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com o Tema n. 1061 

do STJ tendo em vista que a instituição financeira, através de outros meios de prova, 

comprovou a relação contratual firmada entre as partes.

Ademais, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 
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especial, os argumentos utilizados pela parte agravante somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória, o que 

é vedado a  esta corte, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

A propósito, cito os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. 
IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. TEMA N. 1.061 DO 
STJ. ÔNUS DE PROVAR DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. SÚMULA N. 83 DO STJ. PERÍCIA 
GRAFOTÉCNICA OU OUTRO MEIO DE PROVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Tema n. 1061 do STJ: "na hipótese em que o 
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura 
constante em contrato bancário juntado ao processo pela 
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua 
autenticidade" (REsp n. 1.846.649/MA, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 
24/11/2021, DJe de 9/12/2021).
2. Por ser o juiz o destinatário das provas, a ele incumbe a 
valoração do conjunto probatório constante dos autos, 
podendo formar sua convicção com base em quaisquer 
elementos ou fatos apresentados, desde que o faça de forma 
fundamentada. Precedentes.
3. O Tribunal de origem, nos moldes da jurisprudência 
desta Corte, reconheceu que a instituição financeira se 
desincumbira do ônus respectivo, comprovando a 
existência da relação jurídica válida por meios de prova 
diversos da perícia, além do proveito econômico obtido 
pela consumidora, sem indícios de fraude. Incidência da 
Súmula n. 83 do STJ.
4. Rever a convicção formada pelo Tribunal de origem 
acerca da legitimidade dos descontos, ante a comprovação 
da contratação regular e a similaridade das assinaturas, 
aptas a afastar a necessidade da realização da perícia e o 
alegado cerceamento de defesa, demandaria análise dos 
instrumentos contratuais e a incursão no acervo fático-
probatório. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à 
interposição pela alínea a do permissivo constitucional 
impede o conhecimento do recurso especial pela 
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.115.395/MT, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024, 
DJe de 24/4/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. 
IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. TEMA 1061 DO STJ. 
ÔNUS DE PROVAR DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PERÍCIA GRAFOTÉCNICA OU OUTRO MEIO DE 
PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. . DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Ação declaratória de nulidade/inexistência de relação 
contratual c/c pedido de repetição de indébito e 
compensação por danos morais.
2. Tema 1061 do STJ: "na hipótese em que o 
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura 
constante em contra to bancário juntado ao processo pela 
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua 
autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)."
(2ª Seção, DJe de 09/12/2021).
3. Na mesma oportunidade, a 2ª Seção definiu que havendo 
impugnação da autenticidade da assinatura constante de 
contrato bancário por parte do consumidor, caberá à 
instituição financeira o ônus de provar sua autenticidade, 
mediante perícia grafotécnica ou outro meio de prova.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.
Súmula 7/STJ.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem 
sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta 
Corte.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.179.672/CE, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
7/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO C/C REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A 
DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO 
CPC/2015. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. SÚMULA 7/STJ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. AFASTAMENTO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a 
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interposição de recurso ao Superior Tribunal de Justiça para 
impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso 
especial, sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em 
consonância com o entendimento firmado em julgamento 
processado pelo regime de recursos repetitivos.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova ou 
suficientes as já produzidas, mediante a existência nos 
autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.
2.1 Por outro lado, infirmar o entendimento alcançado pelo 
acórdão recorrido, com base nos elementos de convicção 
juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade da produção de perícia grafotécnica, tal 
como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo inviável a 
revaloração jurídica.
3. Acolher o inconformismo da parte insurgente, com vista 
a desconstituir a convicção alcançada no aresto recorrido, 
reconhecendo a ocorrência de litigância de má-fé, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que não se admite no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ, não sendo caso, 
também, de revaloração da prova produzida.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.120.272/CE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 18/10/2022.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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00094787620218160001 00240385220238160001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEAMIRO DE REIS FERNANDES
ADVOGADO : NADIA SAIONARA NONATO - PR082732
RECORRIDO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : SIGISFREDO HOEPERS - SC007478

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEAMIRO DE REIS FERNANDES
ADVOGADO : NADIA SAIONARA NONATO - PR082732
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : SIGISFREDO HOEPERS - SC007478

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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